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Cláusula 8.ª
Tutela inspetiva do Estado

Compete ao 1.º outorgante, fiscalizar a execução do contrato -programa, 
podendo realizar, para o efeito, inspeções, inquéritos e sindicâncias, 
ou determinar a realização de uma auditoria por entidade externa.

Cláusula 9.ª
Revisão do contrato

O presente contrato -programa pode ser modificado ou revisto por livre 
acordo das partes e em conformidade com o estabelecido no artigo 21.º 
do Decreto -Lei n.º 273/2009, de 1 de outubro.

Cláusula 10.ª
Vigência do contrato

Salvaguardando o disposto na cláusula 2.ª e sem prejuízo da satisfação 
das obrigações contratuais estabelecidas na cláusula 5.ª supra, a produção 
de efeitos do presente contrato retroage à data de início da execução do 
programa e termina em 31 de dezembro de 2017.

Cláusula 11.ª
Disposições finais

1 — Nos termos do n.º 1 do artigo 27.º do Decreto -Lei n.º 273/2009, 
de 1 de outubro, este contrato -programa é publicado na 2.ª série do 
Diário da República.

2 — Os litígios emergentes da execução do presente contrato -programa 
são submetidos a arbitragem nos termos da lei.

3 — Da decisão cabe recurso nos termos da lei.
Assinado em Lisboa, em 10 de novembro de 2017, em dois exem-

plares de igual valor.
10 de novembro de 2017. — O Presidente do Conselho Diretivo 

do Instituto Português do Desporto e Juventude, I. P., Augusto Fontes 
Baganha. — O Presidente da DAP — Associação de Desporto e Aventura 
de Portalegre, José Presado.

310959474 

 SAÚDE

Administração Central do Sistema de Saúde, I. P.

Aviso n.º 15088/2017
Nos termos do n.º 3 do artigo 133.º da Lei n.º 42/2016, de 28 de 

dezembro, dá -se conhecimento de que foi celebrado a 26 de maio de 
2017, entre a Administração Central do Sistema de Saúde, I. P. e os Ser-
viços Partilhados do Ministério da Saúde, E. P. E., a adenda ao contrato-
-programa para o triénio 2015 -2017, referente ao ano de 2017, a qual foi 
objeto de aprovação por parte dos membros do Governo responsáveis 
pelas áreas das finanças e da saúde em 14 de novembro de 2017 e em 
4 de julho de 2017, respetivamente. O valor global máximo da adenda 
ao contrato -programa, para o ano de 2017, é de € 14.787.800,00 €, ao 
qual acresce IVA à taxa legal em vigor.

22 de novembro de 2017. — A Presidente do Conselho Diretivo, 
Marta Temido.

310951624 

 PLANEAMENTO E DAS INFRAESTRUTURAS

Agência para o Desenvolvimento e Coesão, I. P.

Aviso n.º 15089/2017
Em cumprimento do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 4.º da Lei 

n.º 35/2014, de 20 de junho, torna -se público que por meu despacho de 
21 de novembro de 2017 o trabalhador Luis Miguel da Rocha Silva e 
Moreira concluiu, com sucesso, o período experimental na carreira e cate-
goria de técnico superior, de acordo com a avaliação efetuada nos termos 
do n.º 4 do artigo 46.º da Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas, 
aprovada pela Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, sendo o tempo de duração 
do período experimental contado para efeitos da atual carreira e categoria.

22 de novembro de 2017. — O Presidente do Conselho Diretivo, 
António Costa Dieb.

310951057 

 Aviso n.º 15090/2017
Em cumprimento do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 4.º da Lei 

n.º 35/2014, de 20 de junho, torna -se público que por meu despacho de 
21 de novembro de 2017 a trabalhadora Helena Isabel Gonçalves Mota 
concluiu, com sucesso, o período experimental na carreira e categoria 
de assistente técnico, de acordo com a avaliação efetuada nos termos 
do n.º 4 do artigo 46.º da Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas, 
aprovada pela Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, sendo o tempo de du-
ração do período experimental contado para efeitos da atual carreira e 
categoria.

22 de novembro de 2017. — O Presidente do Conselho Diretivo, 
António Costa Dieb.

310951024 

 ECONOMIA

Gabinete da Secretária de Estado do Turismo

Despacho n.º 11006/2017
Atento o pedido de atribuição da utilidade turística prévia ao Porto Air-

port & Business Hotel com a categoria projetada de 4 estrelas, a instalar 
no concelho da Maia, de que é requerente a sociedade TOPÁZIO — Soc. 
Imobiliária do Algarve, L.da, e,

Tendo presentes os critérios legais aplicáveis e a proposta do Turismo 
de Portugal, I. P., no uso da competência que me foi delegada pelo 
Ministro da Economia, através do Despacho n.º 7543/2017, de 18 de 
agosto de 2017, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 164, 
de 25 de agosto de 2017, decido:

1 — Nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 2.º e no n.º 2 do ar-
tigo 7.º do Decreto -Lei n.º 423/83, de 5 de dezembro, atribuir a utilidade 
turística prévia ao Porto Airport & Business Hotel;

2 — Ao abrigo do n.º 1 do artigo 11.º do citado decreto -lei, fixo a 
validade da utilidade turística prévia em 20 (vinte) meses, contados da 
data da publicação deste meu despacho no Diário da República;

3 — Nos termos do disposto no artigo 8.º do referido diploma, a 
utilidade turística fica dependente do cumprimento dos seguintes con-
dicionamentos:

i) O empreendimento não poderá ser desclassificado;
ii) O empreendimento deverá abrir ao público antes do termo do prazo 

de validade desta utilidade turística prévia;
iii) A confirmação da utilidade turística deve ser requerida no prazo de 

6 meses, contado da data da abertura ao público do empreendimento, ou 
seja, da data da emissão do alvará de autorização de utilização para fins 
turísticos ou do título de abertura previsto na alínea b) do artigo 32.º do 
Decreto -Lei n.º 39/2008, de 7 de março, na redação em vigor, e dentro 
do prazo de validade desta utilidade turística prévia.

Nos termos do disposto no artigo 124.º do Código do Procedimento 
Administrativo, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 4/2015, de 7 de janeiro, 
não foi realizada a audiência prévia da interessada no presente proce-
dimento, dado que se verifica a previsão da alínea f) do n.º 1 do artigo 
citado.

21 de novembro de 2017. — A Secretária de Estado do Turismo, Ana 
Manuel Jerónimo Lopes Correia Mendes Godinho.

310947931 

 Despacho n.º 11007/2017
O Decreto -Lei n.º 423/83, de 5 de dezembro, que consagra o regime 

jurídico da utilidade turística, estabelece no seu artigo 7.º, n.º 1, que a 
mesma pode ser atribuída a título prévio ou definitivo.

A utilidade turística atribuída a título prévio tem sempre um caráter 
precário, ficando os respetivos efeitos subordinados à condição resolutiva 
da sua confirmação (artigo 7.º, n.º 4, do Decreto -Lei n.º 423/83).

O artigo 10.º deste mesmo diploma prevê a possibilidade de a utili-
dade turística prévia ser requerida com base no anteprojeto aprovado 
do empreendimento, ficando, neste caso, a utilidade turística atribuída 
condicionada à aprovação do respetivo projeto.

Com efeito, aquando da entrada em vigor do Decreto -Lei n.º 423/83, 
o anteprojeto correspondia a uma fase do processo de licenciamento 
dos empreendimentos turísticos, a que se seguia a fase de projeto, sob 
pena de caducidade.


